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OBRIGAÇÕES 

Capitalização /  anatocismo. Requisição de pequeno valor e correção 
monetária – 1 (P lenário) 

 
É devida correção monetária no período compreendido entre a data de elaboração do cálculo da 
requisição de pequeno valor - RPV e sua expedição para pagamento. Essa a conclusão do 
Plenário que, em decisão majoritária, deu provimento a recurso extraordinário com agravo para 
determinar que servidora pública receba valores referentes à RPV devida pelo Estado com 
correção monetária, desde o cálculo final até a expedição. Preponderou o voto do Min. Joaquim 
Barbosa, Presidente e relator. Preliminarmente, reputou que a matéria estaria prequestionada, 
bem assim que o tema seria constitucional. Ressaltou que o pedido formulado pela recorrente 
não estaria precluso, embora realizado após a expedição da RPV. Apontou que o pleito teria sido 
expresso no sentido de que correção monetária e juros fossem apurados a partir da data do 
último cálculo, de modo a não se cogitar de omissão ou extemporaneidade. No mérito, lembrou 
orientação da Corte segundo a qual: a) no prazo normal para pagamento de precatórios, não 
seriam cabíveis juros, de acordo com a Súmula Vinculante 17 (“Durante o período previsto no 
parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que 
nele sejam pagos”); b) no caso de mora, para dissuadir a inadimplência, o devedor seria obrigado 
ao pagamento de juros. Explicou que a diferença entre precatório e RPV seria a quantia paga 
pelo Estado, condenado por sentença transitada em julgado. Cada ente federado poderia 
estabelecer o valor considerado de menor monta, para pagamento em sessenta dias, sem 
necessidade de inclusão em listas ordinárias de antiguidade e relevância para adimplemento em 
exercício subsequente. Asseverou que a diferença baseada no valor seria irrelevante para a 
determinação da mora, pois a Administração estaria proibida de optar pela inadimplência em 
ambos os casos.  ARE 638195/RS, rel. Min. Joaquim Barbosa, 29.5.2013. (ARE-638195) 

Informativo STF nº 708 – 27 a 31 de maio, 2013 
(topo) 
 
 

Capitalização /  anatocismo. Requisição de pequeno valor e correção 
monetária – 2 (P lenário) 

 
Explicou que a finalidade da correção monetária seria a recuperação da perda do poder aquisitivo 
da moeda. No ponto, reconheceu que, caracterizadas mora e inflação, cabível a correção 
monetária do crédito de RPV pago fora do tempo. A respeito da incidência de juros e correção 
entre a data do último cálculo e o efetivo pagamento, assentou o direito à aplicação de correção, 
calculada com base nesse período. Constatou o transcurso do prazo de um ano e nove meses 
entre a data em que realizado o primeiro cálculo e a expedição da RPV. Por fim, impôs a remessa 
do feito à origem, para que lá fosse analisado o índice mais adequado à correção. O Min. Teori 
Zavascki, ao acompanhar esse entendimento, afirmou que a correção monetária seria devida 
independentemente do prazo mediado entre a elaboração do cálculo e a expedição da RPV. O 
termo a quo para o cálculo da correção deveria sempre ser o da elaboração da conta. O Min. Luiz 
Fux sublinhou a existência, em determinados tribunais, de sistema eletrônico em que, emitida a 
RPV, automaticamente o valor seria corrigido até o pagamento. Assim, o problema não teria 
caráter nacional. O Min. Dias Toffoli admitiu a correção monetária, desde que superado o prazo 
de um ano, período a partir do qual a aplicação desse índice de atualização seria cabível, de 
acordo com a legislação existente desde o Plano Real. Vencidos os Ministros Gilmar Mendes e 
Marco Aurélio. O Min. Gilmar Mendes desprovia o recurso, diante da dispersão de votos e 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=638195&classe=ARE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo708.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo708.htm


Data da atualização: 10.02.2017        página 3 de 13 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

fundamentos apresentada. O Min. Marco Aurélio, por sua vez, provia o recurso em maior 
extensão. Além de acompanhar a maioria quanto à correção monetária, assinalava a incidência 
de juros da mora a partir da citação do Estado. Entendia que a repercussão geral, no caso, teria 
sido admitida de forma ampla, a compreender ambos os assuntos.  ARE 638195/RS, rel. Min. 
Joaquim Barbosa, 29.5.2013. (ARE-638195) 
 
Informativo STF nº 708 – 27 a 31 de maio, 2013 
(topo) 

 

Cessão de crédito. Imunidade.  PIS/ Cofins e valores recebidos a título de 
transferência de ICMS por exportadora – 1  (P lenário) 

 
É inconstitucional a incidência da contribuição para PIS e Cofins não cumulativas sobre os valores 
recebidos por empresa exportadora em razão da transferência a terceiros de créditos de ICMS. 
Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, negou provimento a recurso 
extraordinário em que discutido se os valores correspondentes à transferência de créditos de 
ICMS integrariam a base de cálculo de contribuição para PIS e Cofins não cumulativas. 
Inicialmente, aduziu-se que a apropriação de créditos de ICMS na aquisição de mercadorias teria 
suporte na técnica da não cumulatividade (CF, art. 155, § 2º, I), a fim de evitar que sua 
incidência em cascata onerasse demasiadamente a atividade econômica e gerasse distorções 
concorrenciais. Esclareceu-se, na sequência, que a não incidência e a isenção nas operações de 
saída implicariam a anulação do crédito relativo às operações anteriores. Destacou-se, contudo, 
que tratamento distinto seria conferido no caso de exportações, uma vez que a Constituição 
concederia imunidade a essas operações, bem como asseguraria a manutenção e o 
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores (art. 
155,§ 2º, X, a). Frisou-se que essa norma teria por finalidade incentivar as exportações — ao 
desonerar as mercadorias nacionais do seu ônus econômico, de maneira a permitir que empresas 
brasileiras exportassem produtos, e não tributos —, mas não impedir a incidência cumulativa do 
ICMS.  RE 606107/RS, rel. Min. Rosa Weber, 22.5.2013. (RE-606107) 

Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Cessão de crédito. Imunidade.  PIS/ Cofins e valores recebidos a título de 
transferência de ICMS por exportadora – 2  (P lenário) 

 
Reputou-se que a exação pretendida pela União violaria a letra e o escopo da imunidade prevista 
no art. 155, § 2º, X, a¸ da CF [“Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir 
impostos sobre: ... II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda que as operações e 
as prestações se iniciem no exterior; ... § 2.º O imposto previsto no inciso II atenderá ao 
seguinte: ... X - não incidirá: a) sobre operações que destinem mercadorias para o exterior, nem 
sobre serviços prestados a destinatários no exterior, assegurada a manutenção e o 
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores”]. 
Ofender-se-ia seu preceito porque se obstaculizaria o aproveitamento dos créditos, mediante a 
expropriação parcial deles, correspondente à carga tributária advinda da incidência das 
contribuições em questão. Transgredir-se-ia seu objetivo, pois se permitiria a exportação de 
tributos, tendo em conta que o ônus econômico seria acrescido ao valor das mercadorias postas à 
venda no mercado internacional, a abalar a competitividade das empresas nacionais. Afastou-se, 
também, a alegação de afronta ao art. 150, § 6º, da CF (“§ 6.º Qualquer subsídio ou isenção, 
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redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a 
impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, 
estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o 
correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2º, XII, g”), haja 
vista que o deslinde da controvérsia não diria respeito à concessão de benefícios fiscais.  RE 
606107/RS, rel. Min. Rosa Weber, 22.5.2013. (RE-606107) 

Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 

Cessão de crédito. Imunidade.  PIS/ Cofins e valores recebidos a título de 
transferência de ICMS por exportadora – 3  (P lenário) 

 
Além disso, rechaçou-se a assertiva de que o acórdão recorrido teria malferido o art. 195, caput e 
I, b, da CF [“Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e 
indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: I - do 
empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: ... b) 
a receita ou o faturamento”]. Explicitou-se que o conceito constitucional de receita não se 
confundiria com o conceito contábil. Salientou-se que caberia ao intérprete da Constituição sua 
definição, à luz de princípios e postulados constitucionais tributários, dentre os quais o princípio 
da capacidade contributiva. Registrou-se que o aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasião 
da saída imune para o exterior não geraria receita tributável. Tratar-se-ia de mera recuperação 
do montante pago a título de ICMS na cadeia antecedente, a fim de desonerar a exportadora. 
Asseverou-se, ainda, que o art. 149, § 2º, I, da CF (“Art. 149. Compete exclusivamente à União 
instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias 
profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado 
o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, 
relativamente às contribuições a que alude o dispositivo. ... § 2º As contribuições sociais e de 
intervenção no domínio econômico de que trata o caput deste artigo: I - não incidirão sobre as 
receitas decorrentes de exportação”) — aplicável inclusive às contribuições sociais para 
financiamento da seguridade social — imunizaria as receitas provenientes de exportação. 
Ademais, as receitas oriundas da cessão a terceiros, por empresa exportadora, de créditos do 
ICMS, enquadrar-se-iam como “receitas decorrentes de exportação”. Vencido o Min. Dias Toffoli, 
que dava provimento ao recurso ao fundamento de que a cessão de créditos de ICMS não 
configuraria operação de exportação, mas sim operação interna.   RE 606107/RS, rel. Min. 
Rosa Weber, 22.5.2013. (RE-606107) 
 
Informativo STF nº 707 –  20 a 24 de maio, 2013 
(topo) 
 
 

Complementação de aposentadoria. Previdência privada. Conflito de 
competência e art. 115 do CPC (P lenário)   

 
O Plenário acolheu embargos de declaração, com efeitos modificativos, para conhecer de conflito 
de competência e assentar a competência da justiça comum para o processamento e julgamento 
de processos que tratam de complementação de aposentadoria. O Tribunal afirmou que, em regra, 
a admissão do conflito de competência, com base no art. 115, III do CPC, exigiria divergência 
entre juízos diversos quanto à reunião ou separação dos feitos. Todavia, seria cabível, por meio de 
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interpretação extensiva do art. 115 do CPC, o acolhimento do incidente, mesmo quando não 
houvesse a apontada divergência. Esse entendimento ficaria evidenciado, sobretudo, em ações 
conexas, com possibilidade de prolação de decisões conflitantes em trâmite perante justiças 
distintas, no bojo das quais o apontamento de conexão não se demonstrasse suficiente à definição 
da competência para seu processamento e julgamento. Ademais, o caso concreto trataria de 
demandas em trâmite perante a justiça comum e a justiça trabalhista, em que se discutiria 
complementação de aposentadoria com decisões conflitantes já proferidas, a justificar o 
conhecimento do conflito. Além disso, seria inaplicável a regra de solução de conexão entre os 
feitos prevista no art. 105 do CPC, uma vez que as ações tramitariam perante juízos com 
competência material distinta. CC 7706 AgR-segundo-ED-terceiros/SP, rel. Min. Dias 
Toffoli, 12.3.2015.(CC-7706) 

Informativo STF nº 777 – 9 a 13 de março, 2015 
(topo) 

 
 Decisão monocrática em embargos de declaração 

 
A Segunda Turma iniciou julgamento de agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. 
Na espécie, Turma Recursal negara provimento ao recurso inominado do réu e confirmara a 
sentença por seus próprios fundamentos. Opostos embargos de declaração, não foram conhecidos 
por decisão monocrática do relator e, na sequência, fora protocolado recurso extraordinário. O 
Ministro Dias Toffoli (relator) negou provimento ao agravo. Aduziu que não fora esgotada a 
prestação jurisdicional pelo Tribunal de origem e tampouco foram prequestionados os dispositivos 
constitucionais indicados como violados, a incidirem os Enunciados 281, 282 e 356 da Súmula do 
STF. Em seguida, pediu vista dos autos o Ministro Teori Zavascki. ARE 868922 AgR/SP, rel. 
Min. Dias Toffoli, 12.5.2015. (ARE-868922) 
 
Informativo STF nº 785 – 11 a 15 de maio, 2015    
(topo) 

 

Decisão monocrática em embargos de declaração - 2 
 

O recurso extraordinário é inadmissível quando interposto após decisão monocrática 
proferida pelo relator, haja vista não esgotada a prestação jurisdicional pelo tribunal de 
origem. Com base nessa orientação, a Segunda Turma, em conclusão de julgamento, 
negou provimento a agravo regimental em recurso extraordinário com agravo. Na espécie, 
turma recursal negara provimento ao recurso inominado do réu e confirmara a sentença 
por seus próprios fundamentos. Opostos embargos de declaração, estes não foram 
conhecidos por decisão monocrática do relator e, na sequência, fora protocolado recurso 
extraordinário — v. Informativo 785. A Turma destacou que a matéria seria objeto do 
Enunciado 281 da Súmula do STF (“É inadmissível o recurso extraordinário, quando 
couber na justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada”). Asseverou, ainda, 
não se admitir recurso extraordinário quando os dispositivos constitucionais indicados 
como violados carecessem do necessário prequestionamento (Enunciados 282 e 356 das 
Súmulas do STF). ARE 868922/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 2.6.2015. (ARE-868922) 

Informativo STF nº 788 – 1 a 5 de junho, 2015    
(topo) 
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Inadimplemento. Correção monetária e planos econômicos (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento conjunto de arguição de descumprimento de preceito fundamental 
e de recursos extraordinários em que se discute o direito a diferenças de correção monetária de 
depósitos em cadernetas de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes de 
diversos planos econômicos. A ADPF objetiva solver suposta controvérsia constitucional acerca da 
interpretação conferida aos efeitos decorrentes dos planos econômicos denominados Cruzado, 
Bresser, Verão, Collor I e Collor II. No RE 591797/SP, a temática abrange os valores não 
bloqueados pelo Banco Central do Brasil - Bacen relativamente ao plano econômico Collor I. No 
RE 626307/SP, a questão envolvida diz respeito aos planos econômicos Bresser e Verão. No RE 
631363/SP, a discussão refere-se aos depósitos bloqueados pelo Bacen em relação ao plano 
econômico Collor I. Por fim, no RE 632212/SP, a controvérsia alude a valores não bloqueados 
pelo Bacen, no tocante ao plano econômico Collor II. Em princípio, o Colegiado, por maioria, 
deliberou iniciar o julgamento com a leitura dos relatórios e as sustentações orais e, em seguida, 
suspendê-lo para prosseguimento em data a ser fixada pela Presidência. Assim, rejeitou proposta 
formulada pelo Ministro Marco Aurélio, acompanhado pelo Ministro Gilmar Mendes, no sentido de 
que a apreciação dos processos fosse agendada para o início do ano judiciário de 2014, com 
sessões contínuas. O suscitante destacava a complexidade do tema e o fato de, consideradas as 
sessões de quarta-feira, estar prevista a realização de apenas mais três sessões de julgamento 
antes do recesso judiciário e das férias coletivas, em janeiro, o que acarretaria a cisão no exame 
dos feitos. Vencidos, também, os Ministros Celso de Mello e Joaquim Barbosa, Presidente, que se 
manifestavam pela não interrupção do julgamento depois que este tivesse sido iniciado. O 
primeiro, ao realçar o princípio da concentração dos atos processuais, consignava não ser 
conveniente a solução de continuidade, ainda que a análise prosseguisse na semana seguinte. Na 
sequência, após a leitura dos relatórios e as sustentações orais, o julgamento foi suspenso.  
ADPF 165/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 27 e 28.11.2013. (ADPF-165);  RE 
591797/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 27 e 28.11.2013. (RE-591797);  RE 626307/SP, rel. 
Min. Dias Toffoli, 27 e 28.11.2013. (RE-626307);  RE 631363/SP, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 27 e 28.11.2013. (RE-631363);  RE 632212/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 27 e 
28.11.2013. (RE-632212) 
 
Informativo STF nº 730 – 25 a 29 de novembro, 2013      
(topo) 

 

Devido processo legal e negativa de prestação jurisdicional – 3   
 
Em conclusão, a 1ª Turma, preliminarmente, indeferiu pedido formulado pela recorrente de 
renovação de julgamento do processo, com republicação de pauta e nova oportunidade para 
sustentação oral. Na sequência, por maioria, negou provimento a recurso extraordinário, em que 
alegada negativa de prestação jurisdicional e ofensa aos princípios do devido processo legal e da 
ampla defesa. Na espécie, a Presidência do STJ desprovera agravo de instrumento em que se 
pretendia a subida de recurso especial inadmitido na origem, ao consignar que a empresa 
agravante não infirmara os fundamentos decisórios nem demonstrara, no recurso especial, ofensa 
a determinados dispositivos do CPC, bem como que o tribunal de origem não extrapolara, em 
juízo primeiro de admissibilidade, seu limite de cognição. Seguiram-se embargos de declaração, 
rejeitados, ao fundamento de ausência de seus pressupostos. RE 417819/DF, rel. orig. Min. 
Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 12.6.2012. (RE-417819) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
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Devido processo legal e negativa de prestação jurisdicional – 4   
 
Contra esse acórdão, a empresa apresentara o presente recurso extraordinário, no qual indicada 
violação aos artigos 5º, LIV e LV, e 105, III, ambos da CF. Sustentava que o STJ não examinara 
fundamento autônomo do recurso especial, relativamente à recusa do tribunal de justiça em 
analisar a matéria da confissão de dívida extrajudicial e que o mencionado recurso atenderia ao 
que disposto no Enunciado 211da Súmula daquela Corte (“Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal”), uma vez que opusera embargos declaratórios para prequestionar transgressão aos 
artigos 348 e 353 do CPC e, alternativamente, ao art. 535 do mesmo diploma legal. Aduzia, por 
fim, que o tema constitucional poderia surgir no julgamento do recurso especial — v. Informativo 
494. RE 417819/DF, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Ricardo 
Lewandowski, 12.6.2012. (RE-417819) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

Devido processo legal e negativa de prestação jurisdicional – 5   
 
Prevaleceu o voto do Min. Ricardo Lewandowski, que, em assentada anterior, desprovera o 
extraordinário, ao entender que a discussão envolveria conteúdo infraconstitucional, no que fora 
acompanhado pelo Min. Ayres Britto. Nesta sessão, o Min. Dias Toffoli acresceu que a questão de 
fundo debatida nos autos seria a validade da confissão extrajudicial como título executivo, pelo 
que a ora recorrente teria ingressado originariamente com ação executiva. Anotou que ela 
insistiria na falta de apreciação de ofensa aos artigos 348 e 353 do CPC, de forma que seria 
inequívoca a necessidade de reapreciação de matéria fática. Assim, não teriam ocorrido as 
violações às normas constitucionais indicadas no recurso extraordinário. Sobrelevou, ainda, que 
esta Corte já reconhecera a inexistência de repercussão geral do tema alusivo ao cabimento de 
recursos da competência de outros tribunais. Além disso, a problemática também se restringiria 
ao âmbito infraconstitucional (RE 598365 RG/MG, DJe de 26.3.2010). RE 417819/DF, rel. orig. 
Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 12.6.2012. (RE-
417819) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 
 

Devido processo legal e negativa de prestação jurisdicional – 6   
 
Vencidos os Ministros Marco Aurélio e Cármen Lúcia, que davam provimento ao recurso 
extraordinário. Esta, com fundamento no art. 5º, XXXV, da CF (“a lei não excluirá da apreciação 
do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito”). Aquele, para que o STJ, afastado o óbice à 
sequência do especial, examinasse-o como entendesse de direito. Ao ressaltar que o Supremo 
encontrar-se-ia no ápice da organização judiciária brasileira e que o devido processo legal seria 
garantia constitucional, considerava não ter cabimento proclamar-se a irrecorribilidade das 
decisões do STJ que resultassem na inadmissibilidade de recurso especial, cujos pressupostos de 
recorribilidade estariam previstos na Constituição. Asseverava que a definição sobre até que 
ponto o acórdão proferido pela mencionada Corte implicaria violência à Constituição deveria ser 
analisada caso a caso. Assim, não se teria como afirmar que o exame dos requisitos de 
admissibilidade do recurso especial seria providência privativa do STJ, como ocorrera na hipótese. 
Entendia que a assertiva segundo a qual não teria a empresa veiculado a afronta aos artigos 348 
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e 353 do CPC mostrar-se-ia discrepante das balizas constitucionais, não apenas do devido 
processo legal, como também das definidoras do cabimento do especial, haja vista que a questão 
da confissão fora posta tanto no tribunal de justiça quanto no próprio STJ. RE 417819/DF, rel. 
orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Ricardo Lewandowski, 12.6.2012. 
(RE-417819) 
 
Informativo STF nº 670 – 11 a 15 de junho, 2012 
(topo) 

 
 

Inadimplemento. Correção monetária e planos econômicos (P lenário) 
 
O Plenário iniciou julgamento conjunto de arguição de descumprimento de preceito fundamental 
e de recursos extraordinários em que se discute o direito a diferenças de correção monetária de 
depósitos em cadernetas de poupança, por alegados expurgos inflacionários decorrentes de 
diversos planos econômicos. A ADPF objetiva solver suposta controvérsia constitucional acerca da 
interpretação conferida aos efeitos decorrentes dos planos econômicos denominados Cruzado, 
Bresser, Verão, Collor I e Collor II. No RE 591797/SP, a temática abrange os valores não 
bloqueados pelo Banco Central do Brasil - Bacen relativamente ao plano econômico Collor I. No 
RE 626307/SP, a questão envolvida diz respeito aos planos econômicos Bresser e Verão. No RE 
631363/SP, a discussão refere-se aos depósitos bloqueados pelo Bacen em relação ao plano 
econômico Collor I. Por fim, no RE 632212/SP, a controvérsia alude a valores não bloqueados 
pelo Bacen, no tocante ao plano econômico Collor II. Em princípio, o Colegiado, por maioria, 
deliberou iniciar o julgamento com a leitura dos relatórios e as sustentações orais e, em seguida, 
suspendê-lo para prosseguimento em data a ser fixada pela Presidência. Assim, rejeitou proposta 
formulada pelo Ministro Marco Aurélio, acompanhado pelo Ministro Gilmar Mendes, no sentido de 
que a apreciação dos processos fosse agendada para o início do ano judiciário de 2014, com 
sessões contínuas. O suscitante destacava a complexidade do tema e o fato de, consideradas as 
sessões de quarta-feira, estar prevista a realização de apenas mais três sessões de julgamento 
antes do recesso judiciário e das férias coletivas, em janeiro, o que acarretaria a cisão no exame 
dos feitos. Vencidos, também, os Ministros Celso de Mello e Joaquim Barbosa, Presidente, que se 
manifestavam pela não interrupção do julgamento depois que este tivesse sido iniciado. O 
primeiro, ao realçar o princípio da concentração dos atos processuais, consignava não ser 
conveniente a solução de continuidade, ainda que a análise prosseguisse na semana seguinte. Na 
sequência, após a leitura dos relatórios e as sustentações orais, o julgamento foi suspenso.  
ADPF 165/DF, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 27 e 28.11.2013. (ADPF-165);  RE 
591797/SP, rel. Min. Dias Toffoli, 27 e 28.11.2013. (RE-591797);  RE 626307/SP, rel. 
Min. Dias Toffoli, 27 e 28.11.2013. (RE-626307);  RE 631363/SP, rel. Min. Gilmar 
Mendes, 27 e 28.11.2013. (RE-631363);  RE 632212/SP, rel. Min. Gilmar Mendes, 27 e 
28.11.2013. (RE-632212) 
 
Informativo STF nº 730 – 25 a 29 de novembro, 2013      
(topo) 

 
 

Condenação contra a Fazenda Pública e índices de correção monetária – 1  
(Plenário) 

 
O Plenário iniciou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a validade da utilização 
dos índices oficiais de remuneração básica da caderneta de poupança para a correção monetária e 

http://www.stf.jus.br/portal/principal/principal.asp
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=417819&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=417819&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=417819&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo670.htm
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=165&classe=ADPF&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=591797&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=591797&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=626307&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=626307&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=631363&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=631363&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=632212&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/portal/processo/verProcessoAndamento.asp?numero=632212&classe=RE&origem=AP&recurso=0&tipoJulgamento=M
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo730.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo730.htm


Data da atualização: 10.02.2017        página 9 de 13 
 

Todo conteúdo disponível nesta página é meramente informativo. Dados extraídos do site  ww.stf.jus.br  

a fixação de juros moratórios incidentes sobre condenações impostas à Fazenda Pública, conforme 
determina o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009 (“Nas 
condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de 
atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma 
única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à 
caderneta de poupança”). Na espécie, o ora recorrido ajuizara ação ordinária em face do INSS com 
pedido de concessão do benefício assistencial previsto no art. 203, V, da CF. O juízo de primeiro 
grau, então, julgara procedente o pedido e determinara que o INSS instituísse, em favor do autor, 
benefício de prestação continuada, na forma do art. 20 da LOAS. O pagamento das prestações 
vencidas deveria ser acrescido de correção monetária pelo IPCA, a partir de cada parcela, e juros 
de mora de acordo com o índice oficial de remuneração básica da caderneta de poupança. 
Interposta apelação pela autarquia previdenciária, a sentença fora mantida. O Ministro Luiz Fux 
(relator), acompanhado pelos Ministros Edson Fachin, Roberto Barroso e Rosa Weber, deu 
provimento parcial ao recurso extraordinário para: a) assentar a natureza assistencial da relação 
jurídica em exame (caráter não-tributário) e b) manter a concessão de benefício de prestação 
continuada (Lei 8.742/1993, art. 20) ao recorrido, obedecidos os seguintes critérios: 1) atualização 
monetária a ser procedida segundo o IPCA-E, desde a data fixada na sentença e 2) juros 
moratórios fixados segundo a remuneração da caderneta de poupança, na forma do art. 1º-F da 
Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 11.960/2009. Destacou, inicialmente, que as decisões 
proferidas pelo STF na ADI 4.357/DF (DJe de 26.9.2014) e na ADI 4.425/DF (DJe de 19.12.2013) 
não teria fulminado por completo o art. 1º-F da Lei 9.494/1997, na redação dada pela Lei 
11.960/2009. Nesses julgados fora declarada a inconstitucionalidade da correção monetária pela TR 
apenas quanto ao intervalo de tempo compreendido entre a inscrição do crédito em precatório e o 
efetivo pagamento. Isso porque a norma constitucional impugnada nas ADIs (CF, art. 100, § 12, 
incluído pela EC 62/2009) referia-se apenas à atualização do precatório e não à atualização da 
condenação após a conclusão da fase de conhecimento. A redação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, 
como fixada pela Lei 11.960/2009, seria, porém, mais ampla, englobando tanto a atualização de 
precatórios quanto a atualização da própria condenação. Não haveria, contudo, qualquer motivo 
para aplicar critérios distintos de correção monetária de precatórios e de condenações judiciais da 
Fazenda Pública.  RE 870947/SE, rel. Min. Luiz Fux, 10.12.2015. (RE-870947) 
 
Informativo STF nº 811 – 7 a 11 de novembro, 2015  
(topo) 
 
 

Condenação contra a Fazenda Pública e índices de correção monetária – 2  
(Plenário) 

 
O relator ressaltou que a finalidade básica da correção monetária seria preservar o poder 
aquisitivo da moeda diante da sua desvalorização nominal provocada pela inflação. Esse estreito 
nexo entre correção monetária e inflação exigiria, por imperativo de adequação lógica, que os 
instrumentos destinados a realizar a primeira fossem capazes de capturar a segunda. Índices de 
correção monetária deveriam ser, ao menos em tese, aptos a refletir a variação de preços que 
caracterizaria o fenômeno inflacionário, o que somente seria possível se consubstanciassem 
autênticos índices de preços. Os índices criados especialmente para captar o fenômeno 
inflacionário seriam sempre obtidos em momentos posteriores ao período de referência e 
guardariam, por definição, estreito vínculo com a variação de preços na economia. Assim, no 
caso, estaria em discussão o direito fundamental de propriedade do cidadão (CF, art. 5º, XXII) e 
a restrição que lhe teria sido imposta pelo legislador ordinário ao fixar critério específico para a 
correção judicial das condenações da Fazenda Pública (Lei 9.494/1997, art. 1º-F). Essa restrição 
seria real na medida em que a remuneração da caderneta de poupança não guardaria pertinência 
com a variação de preços na economia, sendo manifesta e abstratamente incapaz de mensurar a 
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variação do poder aquisitivo da moeda. Nenhum dos componentes da remuneração da caderneta 
de poupança guardaria relação com a variação de preços de determinado período de tempo, 
como disciplinado pelo art. 12 da Lei 8.177/1991. Assim, a remuneração da caderneta de 
poupança prevista no art. 1º-F da Lei 9.494/1997, na redação dada pela Lei 11.960/2009, não 
consubstanciaria índice constitucionalmente válido de correção monetária das condenações 
impostas à Fazenda Pública. O Ministro Teori Zavascki, em divergência, deu provimento ao 
recurso e assentou a constitucionalidade do dispositivo em comento. Asseverou que não 
decorreria da Constituição a indispensabilidade de que os indexadores econômicos legítimos 
fossem apenas os medidos pela inflação. O legislador deveria ter liberdade de conformação na 
matéria. O Ministro Marco Aurélio, preliminarmente, não conheceu do recurso, porquanto este 
estaria consubstanciado na apreciação de matéria estritamente legal. No mérito, negou-lhe 
provimento tendo em conta que, no tocante aos débitos para com a Previdência Social, haveria 
incidência da Selic, como previsto no art. 34 da Lei 8.212/1991. Tratando-se, no caso em 
comento, de credor previdenciário, o índice aplicável, relativamente aos juros moratórios, deveria 
ser o mesmo aplicável à Fazenda. Em seguida, pediu vista dos autos o Ministro Dias Toffoli.  RE 
870947/SE, rel. Min. Luiz Fux, 10.12.2015. (RE-870947) 
 
Informativo STF nº 811 – 7 a 11 de novembro, 2015  
(topo) 

 

“Leasing” e Incidência do ICMS – 1    (P lenário) 
 
O Tribunal iniciou julgamento de recurso extraordinário, afetado ao Pleno pela 1ª Turma, em que 
se discute a constitucionalidade, ou não, da incidência do ICMS na importação de bem móvel 
realizada mediante operação de arrendamento mercantil (leasing). O recurso impugna acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que reputara indevido o recolhimento do referido 
imposto, quando do desembaraço aduaneiro, ao fundamento de que o contrato de leasing é 
complexo e, no caso, não fora exercida a opção de compra, não se cuidando, dessa forma, de 
operação que envolvesse circulação de mercadoria, mas prevalecendo a prestação de serviços 
consoante previsão da Lei Complementar 56/87. A Min. Ellen Gracie, relatora, deu provimento ao 
recurso, e reportou-se à orientação fixada no julgamento do RE 206069/SP (DJU de 1º.9.2006), 
de sua relatoria, no sentido de reconhecer a constitucionalidade da incidência do ICMS sobre a 
entrada de mercadoria importada, qualquer que seja a natureza do ajuste internacional motivador 
da importação. Asseverou, inicialmente, que o Constituinte de 1988 conferiu tratamento 
especialíssimo à incidência de ICMS sobre itens importados (CF, art. 155, § 2º, IX, a), e que a 
análise desse dispositivo revela que, nessa circunstância, a imposição de ICMS prescinde da 
verificação da natureza do negócio jurídico motivador da importação. Esclareceu que se elegeu o 
elemento fático “entrada de mercadoria importada” como caracterizador da circulação jurídica da 
mercadoria ou do bem, e se dispensaram indagações sobre os contornos do negócio jurídico 
realizado no exterior. Ressaltou que o legislador constituinte assim o fez porque, de outra forma, 
não seria possível a tributação do negócio jurídico que ensejou a importação por não estar ele ao 
alcance do fisco brasileiro, nem ter sido pautado pelas leis brasileiras, já que realizado no 
exterior. Por isso, ante a impossibilidade de tributar o próprio ajuste — a teor da regra das 
transações internas, em que o vendedor é o contribuinte do ICMS — ele optou por sujeitar ao 
ICMS o resultado do ajuste, consubstanciado na entrada da mercadoria importada. Daí, em 
contraponto ao sistema da incidência genérica sobre a circulação econômica, o imposto será 
recolhido pelo utilizador do bem que seja contribuinte do ICMS. Além disso, frisou que a Lei 
6.099/74, que rege a matéria, ao tratar do leasing internacional (art. 17), teria objetivado 
proteger o mercado interno e evitar a elisão fiscal. Considerou, ainda, que o disposto no inciso 
VIII do art. 3º da Lei Complementar 87/96, que prevê a incidência do ICMS apenas na hipótese 
do exercício da opção de compra pelo arrendatário, só se aplicaria nas operações internas, eis 
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que a opção de compra constante do contrato internacional não está no âmbito da incidência do 
ICMS e o arrendador sediado no exterior não é dele contribuinte. Por fim, observou que a isenção 
pretendida pela recorrida ocasionaria uma inevitável situação de privilégio em prejuízo aos bens e 
mercadorias nacionais objetos de leasing. Após, antecipou pedido de vista dos autos o Min. Eros 
Grau.  RE 226899/SP, rel. Min. Ellen Gracie, 4.2.2009. (RE-226899) 
 
Informativo STF nº 534 – 2 a 6 de fevereiro, 2009 
(topo) 
 

“Leasing” e Incidência do ICMS – 2    (P lenário) 
 
O Tribunal retomou julgamento de recurso extraordinário, afetado ao Pleno pela 1ª Turma, em 
que se discute a constitucionalidade, ou não, da incidência do ICMS na importação de bem móvel 
realizada mediante operação de arrendamento mercantil (leasing). O recurso impugna acórdão do 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que reputara indevido o recolhimento do referido 
imposto, quando do desembaraço aduaneiro, ao fundamento de que o contrato de leasing é 
complexo e, no caso, não fora exercida a opção de compra, não se cuidando, dessa forma, de 
operação que envolvesse circulação de mercadoria, mas prevalecendo a prestação de serviços 
consoante previsão da Lei Complementar 56/87 — v. Informativo 534. O Min. Eros Grau, em 
voto-vista, abriu divergência e negou provimento ao recurso. Reportou-se à orientação firmada 
no RE 461968/SP (DJU de 24.8.2007), no sentido de que não incide ICMS na importação de bem 
móvel mediante arrendamento mercantil quando não há operação relativa à circulação de 
mercadoria, pressuposto da incidência do tributo, nos termos do art. 155, II, da CF. Asseverou 
que duas leituras poderiam ser feitas do inciso IX, alínea a, do § 2º do art. 155 da CF. Da 
primeira, equivocada, extrair-se-ia que qualquer entrada de bem ou mercadoria importadas do 
exterior por pessoa física ou jurídica, ainda que não fosse contribuinte habitual do imposto, 
qualquer que fosse a sua finalidade, sofreria a incidência do ICMS. Da segunda, adequada à 
compreensão do todo normativo desse preceito, ter-se-ia que qualquer entrada de bem ou 
mercadoria importadas do exterior — desde que atinente à operação relativa à circulação desse 
mesmo bem ou mercadoria — por pessoa física ou jurídica, ainda que não fosse contribuinte 
habitual do imposto, qualquer que fosse a sua finalidade, sofreria a incidência do ICMS. Afastou, 
por conseguinte, a aplicação, na espécie, do RE 206069/SP (DJU de 1º.9.2006), no bojo do qual 
se verificara a circulação mercantil, haja vista que, naquele caso, tratava-se de importação de 
equipamento destinado ao ativo fixo de empresa, situação na qual a opção do arrendatário pela 
compra do bem ao arrendador era mesmo necessária. Após os votos dos Ministros Dias Toffoli, 
Cármen Lúcia e Ricardo Lewandowski, que acompanhavam a divergência, o julgamento foi 
suspenso com o pedido de vista do Min. Joaquim Barbosa.   RE 226899/SP, rel. Min. Ellen 
Gracie, 2.12.2009. (RE-226899) 
 
Informativo STF nº 570 – 30 de novembro a 4 de dezembro, 2009 
(topo) 
 

“Leasing” e Incidência do ICMS – 3    (P lenário) 
 
O Tribunal retomou julgamento de recurso extraordinário em que se discute a constitucionalidade 
da incidência do ICMS na importação de bem móvel realizada mediante operação de 
arrendamento mercantil (leasing) — v. Informativos 534 e 570. O Ministro Joaquim Barbosa, 
Presidente, em voto-vista, negou provimento ao recurso. Considerou possível, em tese, a 
incidência do ICMS nas operações de importação amparadas por contratos de arrendamento 
mercantil. Entretanto, salientou que um dos obstáculos a ser enfrentado seria a lesão da 
capacidade contributiva pela ausência de normas gerais adequadas a mensurar o aspecto 
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econômico da operação. Consignou que a tributação não poderia absorver integralmente a 
utilidade econômica do fato tributado a ponto de torná-lo inviável, a não ser nas hipóteses 
permitidas pela Constituição e pela lei. Aludiu que a capacidade contributiva conciliaria dois 
interesses relevantes: do ponto de vista do Estado, asseguraria a solidariedade no custeio dos 
serviços públicos, de modo que nenhuma atividade que gerasse riqueza pudesse se furtar à 
manutenção da máquina administrativa (desiderato fiscal); do ponto de vista do contribuinte, 
garantiria a ele o estímulo necessário ao trabalho e à iniciativa econômica, ao preservar a 
utilidade e a fruição de sua atividade e ao prevenir o efeito de desestímulo característico das 
porções mais elevadas da curva de Laffer. Constatou que a jurisprudência do STF tenderia a 
utilizar o princípio da capacidade contributiva para justificar a tributação, e não para desonerar 
contribuintes.  RE 226899/SP, rel. Min. Ellen Gracie, 20.11.2013. (RE-226899) 
 
Informativo STF nº 729 – 18 a 22 de novembro, 2013 
(topo) 

 
 

“Leasing” e Incidência do ICMS – 4   (P lenário) 
 
O Presidente citou precedente (RE 547245/SC, DJe de 5.3.2010) em que o Tribunal fixara 
entendimento segundo o qual o arrendamento mercantil não se confundiria com locação ou com 
simples compra e venda. Ressaltou que a evolução social e de conceitos teria sido adotada, 
naquele caso, para ampliar a tributação pelo ISS. Porém, aqui, as virtudes econômicas 
contemporâneas indicariam caminho contrário em relação ao ICMS-importação, sob pena da 
instituição de verdadeiro “imposto de importação de competência estadual”. Rememorou que, 
consideradas as características econômicas únicas do contrato, o valor integral da operação não 
refletiria a expressão econômica do leasing, como se compra e venda fosse. Além disso, destacou 
que outro problema a ser enfrentado diria respeito à competência da União para criar tributos de 
fins extrafiscais regulatórios, com o escopo de intervir no comércio exterior e na balança 
comercial. Mencionou que não haveria notícia de que a lei complementar de normas gerais ou os 
Estados e o Distrito Federal teriam criado mecanismo de controle baseado na existência ou não 
de similares nacionais, como operaria a Câmara de Comércio Exterior - Camex no âmbito federal. 
Recordou que alguns convênios Confaz permitiriam a outorga de isenção em casos de aquisição 
de bens para o ativo fixo, mas essas normas seriam apenas autorizativas e não se aplicariam às 
importações que não fossem destinadas aos bens de capital. Sublinhou que, tendo em vista a 
proibição da outorga de isenções heterônomas, seria possível conceber cenário no qual eventual 
política de estímulo federal estaria prejudicada pela tributação local.  RE 226899/SP, rel. Min. 
Ellen Gracie, 20.11.2013. (RE-226899) 

Informativo STF nº 729 – 18 a 22 de novembro, 2013 
(topo) 
 

“Leasing” e Incidência do ICMS – 5    (P lenário) 
 
O Presidente enfatizou, ainda, que a preocupação acerca da manutenção das condições de 
concorrência equilibrada não se aplicaria às hipóteses em que ausente produto similar nacional. 
Além disso, destacou que, no caso em exame, teria sido reconhecida a existência de isenção para 
as operações internas. Deste modo, ponderou que tributar as operações externas e desonerar as 
operações internas teria como risco iminente a violação da isonomia e o desequilíbrio da 
concorrência e, como risco próximo, contrariedade a tratados internacionais que exigiriam 
reciprocidade de tratamento em matéria fiscal. Ademais, considerou essencial abordar a 
problemática referente à alegada dificuldade de o aparato fiscal constatar a real natureza do 
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negócio jurídico e de fazer o tributo alcançar a parte localizada em território estrangeiro. Não 
vislumbrou óbice constitucional para a incidência do ICMS nas operações de entrada de 
mercadorias, independentemente do negócio jurídico subjacente, desde que justificada pelo risco 
concreto de lesão do mercado interno. Realçou não ser possível assentar a tributação baseada 
em simples presunções, sob o risco de subscrever a cobrança de impostos sobre aquilo que 
efetivamente não fosse riqueza, requisito indisponível da autorização democrática que embasaria 
o poder fiscal. Por fim, anotou que a grande quantidade de obrigações acessórias e os elevados 
graus de técnica e profissionalismo dos aparatos fiscais seriam mais do que suficientes para que o 
Estado verificasse a ocorrência de fatos geradores, apurasse o montante devido, encontrasse os 
sujeitos passivos e cobrasse a exação. Não haveria, assim, margem para temer a hipossuficiência 
fiscal ou o risco hipotético de os contribuintes se furtarem impunemente ao pagamento dos 
débitos. Após a manifestação do Presidente, pediu vista o Ministro Teori Zavascki.  RE 
226899/SP, rel. Min. Ellen Gracie, 20.11.2013. (RE-226899) 
 
Informativo STF nº 729 – 18 a 22 de novembro, 2013 
(topo) 
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